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Resumo:
							                           
Este artigo realiza uma análise crítica da apropriação do conceito de “terceiro gênero” em contextos de intervenção internacional no Afeganistão, com ênfase no papel do feminismo ocidental hegemônico. Influenciado pela ocupação dos Estados Unidos e pela presença de missões internacionais, o país se tornou palco de disputas simbólicas sobre gênero, agência e emancipação. Nesse cenário, discursos feministas mainstream frequentemente representam mulheres estrangeiras como agentes autônomas, associadas a um “terceiro gênero”, em oposição a mulheres afegãs e pessoas de gênero diverso, retratadas como passivas ou oprimidas. A pesquisa argumenta que essa classificação simbólica reforça hierarquias coloniais e apaga experiências locais de dissidência de gênero, a exemplo de Murats, indivíduos trans, intersexo e não binárias afegãs, que enfrentam múltiplas formas de violência e invisibilidade. O deslocamento do conceito de “terceiro gênero”, de seu campo original de resistência, para uma posição de privilégio, revela um processo de esvaziamento promovido por discursos ocidentais. Metodologicamente, adota-se uma abordagem qualitativa, com base em revisão teórica sobre feminismos decoloniais, análise documental de relatórios internacionais e estudos de caso sobre interações entre estrangeiras e sujeitos locais. O estudo questiona como o uso deslocado do “terceiro gênero” reforça a lógica colonial e silencia vozes dissidentes no Afeganistão.
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Abstract:
						                           
This article provides a critical analysis of the appropriation of the concept of “third gender” in contexts of international intervention in Afghanistan, focusing on the role of hegemonic Western feminism. Influenced by the U.S. occupation and the presence of international missions, Afghanistan has become a site of symbolic dispute over gender, agency, and emancipation. In this context, mainstream feminist discourses often depict foreign women as autonomous agents, associated with a “third gender”, while portraying Afghan women and gender-diverse people as passive, oppressed, or voiceless. This symbolic classification reinforces colonial hierarchies and contributes to the erasure of local forms of gender dissidence, such as those experienced by Murats, trans, intersex, and non-binary Afghans, who face institutionalized violence and invisibility. The article argues that the shift of the “third gender” concept from a category of resistance to one of privilege illustrates a process of symbolic neutralization, driven by Western narratives. Methodologically, the research adopts a qualitative approach grounded in decolonial feminist theory, documentary analysis of international reports, and case studies of interactions between foreign women and local individuals. The central question asks how the displaced use of “third gender” reproduces colonial logic and silences dissident voices in the Afghan context.
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Resumen:
						                           
Este artículo ofrece un análisis crítico de la apropiación del concepto de “tercer género” en contextos de intervención internacional en Afganistán, con énfasis en el papel del feminismo occidental hegemónico. Influenciado por la ocupación estadounidense y la presencia de misiones internacionales, el país se ha convertido en un escenario de disputas simbólicas en torno al género, la agencia y la emancipación. En este marco, los discursos del feminismo mainstream suelen representar a las mujeres extranjeras como agentes autónomas, asociadas a un “tercer género”, en oposición a las mujeres afganas y personas de género diverso, retratadas como pasivas u oprimidas. Esta clasificación simbólica refuerza jerarquías coloniales y contribuye al borramiento de experiencias locales de disidencia de género, como las de los Murats, personas trans, intersex y no binarias afganas, que enfrentan múltiples formas de violencia e invisibilidad. El artículo sostiene que el desplazamiento del “tercer género” de una categoría de resistencia a una posición de privilegio refleja un proceso de neutralización simbólica promovido por discursos occidentales. Metodológicamente, se adopta un enfoque cualitativo, basado en teorías feministas decoloniales, análisis documental de informes internacionales y estudios de caso sobre interacciones entre mujeres extranjeras y sujetos locales en Afganistán.
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1. Introdução 


O conceito de gênero, longe de se restringir às distinções biológicas entre homens e mulheres, é uma construção social complexa e historicamente situada, que regula comportamentos, papéis sociais e possibilidades de existência. No Afeganistão, essa estrutura é definida por normas patriarcais profundamente enraizadas e sustentadas por regimes autoritários, como o grupo fundamentalista, que delimitam inflexivelmente os espaços e direitos de mulheres e pessoas de gênero diverso. É neste panorama que a noção de “terceiro gênero” adquire novos contornos. Utilizado por discursos feministas ocidentais hegemônicos, o termo tem sido mobilizado para designar mulheres estrangeiras atuantes em missões diplomáticas, militares ou humanitárias, percebidas como dotadas de uma liberdade e agência “excepcionais”, em contraste com a imagem recorrente das mulheres afegãs como submissas e oprimidas. Tal construção simbólica cria uma hierarquia de gênero e reforça uma dicotomia binária e colonial: de um lado, mulheres autônomas e emancipadas do Norte Global; de outro, mulheres e dissidências do Sul, representadas como vítimas inertes, à espera de salvação. Essa perspectiva, no entanto, ignora as dinâmicas locais, as formas específicas de resistência e as múltiplas realidades vividas por afegãs e por pessoas trans, intersexo, não binárias e Murats
1 que desafiam cotidianamente o governo opressor do Talibã com táticas de sobrevivência e afirmação.

A crítica ao feminismo mainstream, em particular às vertentes liberais e universalistas, pela generalização da experiência feminina e pela exportação de modelos de emancipação alheios às dinâmicas culturais e históricas do Sul Global, constitui um dos eixos centrais deste artigo. Ao operar com categorias fixas de gênero e liberdade, estas abordagens frequentemente apagam vozes locais, deslegitimam epistemologias oriundas de tradições intelectuais não hegemônicas e reproduzem lógicas coloniais. A imposição de um ideal de sujeito feminino autônomo, secular e liberal, como paradigma de mulher “livre”, acaba por silenciar as formas afegãs de agência e enfrentamento, ao passo que desloca o conceito de “terceiro gênero” de seu campo original de dissidência para um espaço de privilégio simbólico, esvaziando seu potencial crítico. Em contraste, o feminismo islâmico afegão surge como uma proposta contra-hegemônica e situada, que busca reinterpretar os fundamentos do Islã a partir de uma leitura crítica, articulando fé, justiça social e igualdade. Trata-se de um movimento social de mulheres com caráter inclusivo, que visa à expansão da representatividade na esfera pública e política, alinhando-se à preservação de aspectos tradicionais, enquanto desafia as estruturas patriarcais endógenas e resiste às intervenções externas que instrumentalizam o discurso de direitos humanos. Adicionalmente, integra experiências de pessoas de gênero diverso em suas lutas.

O desenvolvimento do artigo está organizado em quatro seções principais, além desta introdução e das considerações finais. A segunda seção propõe uma abordagem teórica sobre o gênero como construção social e performativa. Em seguida, discute-se o contexto afegão e suas dinâmicas patriarcais, bem como as disputas em torno do conceito de “terceiro gênero”, marcado por apropriações simbólicas e narrativas desiguais. A terceira, analisa criticamente o feminismo mainstream ocidental, com foco na maneira em que o uso deslocado do “terceiro gênero” sustenta hierarquias coloniais e reforça uma visão salvacionista sobre as mulheres do Sul Global. Já a quarta seção é dedicada às experiências de mulheres e pessoas de gênero diverso no Afeganistão, evidenciando tanto as violências enfrentadas quanto suas estratégias de resistência. Por fim, apresenta-se o feminismo islâmico afegão como uma alternativa contra-hegemônica que articula fé, cultura e justiça de gênero, em diálogo com os saberes e as vivências locais.





2. Conceituando gênero 


O gênero é construído por normas que impõem papéis binários, masculino e feminino, desde o nascimento, com base em pressupostos biológicos e significados culturais (Butler, 2018, p. 26; De Lauretis, 2019, p. 418). Quando vinculado à categoria “mulheres”, remete a noções de delicadeza e submissão, contrastando com a masculinidade, ligada à força e à liderança. Essa divisão nutre sistemas de poder que legitimam desigualdades e a subordinação feminina (Scott, 2019, pp. 51-55). O patriarcado, como estrutura histórica de dominação, reforça a ideia de que o poder é essencialmente masculino, restringindo a autonomia e a participação das mulheres em espaços de decisão (Scott, 2019, pp. 57-58). Nesse viés, as construções normativas ocidentais em torno do gênero continuam a reforçar binarismos que limitam experiências e identidades. Um exemplo dessa dinâmica é a representação de gênero na mídia, na qual é comum ver homens sendo apresentados como líderes, enquanto mulheres são frequentemente relegadas a papéis secundários, associados à função de cuidadoras. Essa visão reducionista limita a compreensão das múltiplas vivências e, ao mesmo tempo, reforça estereótipos que moldam negativamente a percepção pública sobre as capacidades e os potenciais de cada gênero (Scott, 2019, p. 69).




 2.1 O Afeganistão e as dinâmicas de gênero



A posição geoestratégica do Afeganistão e a expressiva presença da etnia pashtun em seu território e no vizinho Paquistão, da qual se originam majoritariamente os membros do Talibã,2 evidenciam uma conexão histórica entre os dois países. Os pashtuns, que representam cerca de 42% da população afegã, são tradicionalmente associados à defesa intransigente de seu território, sua honra e sua fé (Álvarez, Gallego & José, 2021). Apesar de sua predominância, há uma diversidade étnica: tadjiques (30%), hazaras (10-15%), uzbeques (8%), turcomenos (3%), beluchis (2%) e minorias como nuristaneses e quirguizes (Sinno, 12 de maio de 2021). A população é majoritariamente sunita3 (85-89%), com xiitas4 representando entre 10% e 15%, sobretudo entre os hazaras (Aid to the Church in Need, 2023).

A história do Afeganistão está intrinsecamente ligada às dinâmicas geopolíticas da Guerra Fria e às recorrentes intervenções externas. O subsequente ciclo de instabilidade foi desencadeado pelo golpe de Mohammed Daoud, em 1973, culminando na Revolução de Saur, durante o regime comunista, e, anos mais tarde, na ascensão do Talibã, em 1996, favorecida pelo apoio norte-americano a facções insurgentes contrárias à ocupação soviética (Siddiqi, 2014; Samar, 2019; Sinno, 12 de maio de 2021). Por fim, em 2001, os Estados Unidos invadiram o território sob o pretexto da “guerra ao terror”, destituindo o Talibã e buscando a imposição de um governo de matriz liberal-democrática (Neale, 20 de agosto de 2021).

Esse cenário reflete o imperialismo estadunidense, que impõe valores ocidentais como universais e deslegitima saberes locais, especialmente sobre gênero, liberdade e direitos (Farrar, 2014; Oyěwùmí, 2004, p. 1). As intervenções norte-americanas em países muçulmanos frequentemente reforçaram estruturas patriarcais locais, ao instituir normas de feminilidade e uma divisão sexual do trabalho que subordina as mulheres ao espaço doméstico, com base em concepções ocidentais de gênero (Delphy, 1996, p. 32; Farrar, 2014). No Afeganistão, essa combinação de tradições locais e imposições externas consolidou um sistema que marginaliza as mulheres, restringindo sua atuação ao espaço privado e dificultando seu acesso à esfera pública e à tomada de decisões (Moghaddam, 2006, p. 31).

Os discursos políticos e sociais pátrios têm como base estrutural noções diferenciadoras de gênero, que posicionam as mulheres como seres distintos, quase como pertencentes a um subgênero. Durante os dois governos do grupo ultraconservador Talibã, essas barreiras sociais foram intensificadas, perpetuando obstáculos institucionais e reforçando práticas que marginalizam as mulheres. Essa concepção segmentada do gênero restringe a participação plena das mulheres na sociedade, bem como valida políticas que sustentam estruturas patriarcais profundamente arraigadas. Como resultado, as desigualdades de gênero continuam a ser um obstáculo significativo para o avanço dos direitos das mulheres e para a promoção da equidade social no país (Moghaddam, 2006, p. 25).

No que se refere às mulheres afegãs, Lila Abu-Lughod (2012) adverte que elas não constituem um grupo homogêneo, são sujeitos diversos e não podem ser reduzidas a uma condição uniforme de vulnerabilidade ou vitimização passível de “salvação” por meio do pensamento ocidental. A autora critica o discurso da ex-primeira-dama dos Estados Unidos, Laura Bush, que, após a invasão do Afeganistão, declarou que as mulheres afegãs não estariam mais aprisionadas, insinuando que a intervenção militar teria promovido sua libertação. Abu-Lughod (2012, p. 453) também aborda a recorrência de questões generalistas sobre o islamismo e mulheres muçulmanas, ignorando a complexidade histórica, política e cultural desses contextos. O discurso público ocidental, segundo a autora, reforça frequentemente a oposição binária entre os “povos civilizados”, supostamente sensibilizados pelo sofrimento das mulheres e crianças afegãs, e os talibãs, apresentados como “bárbaros culturais” empenhados em impor seus valores retrógrados ao restante do mundo.

No Ocidente, o uso obrigatório da burca5 é frequentemente associado à opressão das mulheres afegãs sob o regime do Talibã. Contudo, essa visão simplista desconsidera os significados culturais e simbólicos dessa vestimenta, que antecede o Talibã e faz parte da tradição das mulheres pashtun em certas regiões do Afeganistão. Esse tipo de roupa, comum no sul e sudoeste da Ásia, está relacionado à honra e à separação entre os espaços de gênero. A antropóloga Hanna Papanek (1982 apud 
Abu-Lughod, 2012) descreveu a peça como uma “reclusão portátil”, ao permitir que as mulheres circulem fora de casa preservando os códigos morais e sexuais da comunidade (Abu-Lughod, 2012, pp. 456-457). O regime talibã, contudo, impôs esse padrão regional e de classe, anteriormente associado à classe média tradicional pashtun, como norma religiosa para todas as mulheres afegãs, desconsiderando a diversidade étnica, de classe social, de vivências e de estilos de vida existentes no país. Essa imposição apagou especificidades culturais e instrumentalizou uma prática simbólica complexa, transformando-a em um dispositivo de controle e uniformização identitária. É fundamental compreender que o uso do véu6 apresenta múltiplos significados (que variam conforme o contexto cultural) e não deve ser imediatamente associado à falta de agência feminina (Abu-Lughod, 2012, pp. 456-457). 





2.2. O conceito do “terceiro gênero”: disputas e apropriações


O termo “terceiro gênero”7 foi cunhado como categoria analítica pelo antropólogo Gilbert Herdt (1994 apud 
Fortier, 2025) para designar identidades que transcendem o binarismo de gênero tradicional, desafiando as classificações normativas de “homem” e “mulher”. São expressões corporais ou papéis sociais que não se alinham aos parâmetros heteronormativos em sociedades ocidentais. Essas identidades podem envolver variações anatômicas e/ou hormonais, orientações sexuais diversas e performances de gênero variadas, que escapam às expectativas culturais de masculinidade e feminilidade. Indivíduos identificados como pertencentes ao terceiro gênero frequentemente vivenciam uma dissidência em relação às normas dominantes de gênero, articulando subjetividades complexas e, muitas vezes, marginalizadas. Como consequência, enfrentam intensos processos de estigmatização e discriminação social. A imposição de comportamentos de gênero socialmente aceitáveis contribui para a exclusão social e a agressão, criando um ambiente hostil à sua existência. Torna-se fundamental promover inclusão, equidade e legitimidade das múltiplas expressões de gênero (Partis-Jennings, 2019, p. 7).

No âmbito ocidental, tal nomenclatura é empregada tanto para designar indivíduos não binários, intersexo e de gênero não conforme, quanto para classificar comunidades não ocidentais cujas concepções de gênero transcendem a lógica dicotômica predominante no Ocidente moderno. Todavia, é essencial reconhecer que muitas dessas comunidades8 rejeitam essa designação, por entendê-la como uma construção teórica externa, oriunda de um referencial epistêmico ocidental que frequentemente desconsidera a complexidade de suas próprias concepções culturais. Nesses contextos, a noção de “terceiro gênero” pode ser percebida como redutora, ao impor uma leitura homogênea e insuficiente sobre formas de existência que escapam ao binarismo e, adicionalmente, operando a partir de sistemas simbólicos e normativos distintos. Assim, o uso indiscriminado desse conceito tende a obscurecer particularidades históricas, sociais e cosmológicas de cada cultura, revelando os limites de uma taxonomia universalizante (LGBTQ Nation, 11 de julho de 2022). iAlguns exemplos são hijra no Sul da Ásia, muxes no México, fa’afafine em Samoa, two-spirit em comunidades indígenas na América do Norte, entre outros (LGBTQ Nation, 11 de julho de 2022).

Em meios islâmicos, os mukhannath, em sua maioria, homens com expressões de feminilidade, recebiam certa visibilidade e ocupavam posições sociais ambíguas, tinham acesso a espaços femininos, atuavam como mediadores em casamentos e se destacavam em atividades artísticas como música e dança. Apesar disso, eram vistos com ambivalência moral e submetidos às mesmas obrigações sociais que os demais, como casamento e reprodução, mesmo sem desejo heterossexual (Fortier, 2025, pp. 3-4). No Afeganistão, a expressão de gênero dissidente encontra forma específica na figura Murats,9 cuja ambiguidade de gênero desafia a ordem binária convencional. Embora o termo guarde semelhanças com outras identidades do sul da Ásia, como hijras e khwajasiras, ele assume significados próprios moldados por contextos culturais e religiosos locais. Conforme Faris Khan (2014, p. 69), Murat é uma designação cotidiana usada para subjetividades que escapam às normatividades de gênero e que, juridicamente, permanecem invisíveis. Etimologicamente, a palavra resulta da junção de “mard” (homem) e “aurat” (mulher).

Diferentemente do Paquistão e outras sociedades do Sul da Ásia, o Afeganistão carece de um referencial cultural análogo que possibilite a integração social dos Murats. O meio afegão não dispõe de mitologias religiosas ou narrativas simbólicas capazes de oferecer identificação e pertencimento a tais sujeitos, e a cultura popular não preserva o mesmo reconhecimento outrora atribuído aos eunucos nas cortes islâmicas. De modo geral, Murats não são reconhecidos como portadores de autoridade espiritual ou legitimidade para conceder bênçãos, tampouco se organizam em estruturas comunitárias. A marginalização lhes determina um espaço cultural abjeto, mas, ainda assim, exercem suas atividades como dançarinos e trabalhadores sexuais10 (Abdi, 2024, p. 363). O simples ato de usar maquiagem em público poderia provocar reprovação e hostilidade imediata, resultando em insultos, agressões físicas e até roubo de pertences pessoais (Abdi, 2024, p. 361). Inseridos em um contexto patriarcal e teocrático, enfrentam exclusão familiar, violência sistemática, negligência social e jurídica, sendo compelidos à invisibilidade e à marginalização (Abdi, 2024, p. 359).

É nesse cenário de invisibilização e exclusão que o termo Murat adquire relevância, tanto como categoria social quanto como ferramenta analítica. No contexto afegão, expressa uma forma localizada e culturalmente específica de dissidência de gênero. Essas identidades, profundamente enraizadas em tradições locais, revelam uma trajetória própria, ainda marcada por estigmas, exclusão e violência. O uso do vocábulo evidencia a complexidade das experiências de pessoas de gênero diverso no Afeganistão, explicitando os limites das categorias analíticas ocidentais, como “terceiro gênero”, para englobar a diversidade. A imposição de classificações universalizantes, fundadas em paradigmas eurocêntricos, tende a apagar as nuances históricas, políticas e culturais que estruturam essas subjetividades, reduzindo-as a categorias estranhas às suas próprias referências simbólicas. Nesse sentido, Murat não é somente um termo classificatório, mas uma chave para compreender os desafios epistêmicos de se pensar gênero a partir de realidades que escapam aos enquadramentos conceituais hegemônicos (Abdi, 2024). 

Segundo Hannah Partis-Jennings (2019), muitas mulheres ocidentais em missões no Afeganistão desenvolvem uma autopercepção que não se encaixa nem nas categorias masculinas locais, nem naquelas associadas às afegãs. Posicionam-se, assim, como um “gênero à parte”, não por contestarem normas de gênero, mas por ocuparem uma posição de privilégio institucional, racial e geopolítico. Essa “exceção” reflete o acesso diferenciado à mobilidade, autoridade e visibilidade, em contraste com as severas limitações enfrentadas pelas mulheres e pessoas de gênero diverso afegãs. Esse deslocamento tem efeitos políticos importantes: ao qualificar o privilégio ocidental como “terceiro gênero”, apaga-se a experiência de sujeitos locais genuinamente dissidentes, como Murats, cuja condição é marcada pela ausência de suporte básico, respaldo legal, proteção institucional e mecanismos de apoio comunitário (Mahafoz-ul-Haq, 24 de fevereiro de 2017). A nomeação simbólica de mulheres estrangeiras como “transgressoras” contribui para um duplo silenciamento: por um lado, sobrepuja as resistências situadas, por outro, reafirma hierarquias coloniais entre corpos ocidentais e locais. Em vez de visibilizar as lutas de gênero no Afeganistão, tal leitura reforça o apagamento das subjetividades que mais carecem de reconhecimento e proteção.

Partis-Jennings (2019), com base em entrevistas realizadas com mulheres estrangeiras que viviam e trabalhavam no Afeganistão em organizações humanitárias e missões internacionais, observa que essas mulheres não se veem simplesmente como “mulheres”, mas como figuras à parte, marcadas por liberdade e autonomia inacessíveis às mulheres locais. Kate, consultora australiana, reflete: “Não gosto muito da analogia, mas certamente há coisas que você pode fazer, que as mulheres afegãs não podem fazer…” (Partis-Jennings, 2019, p. 8). Uma alemã reforça: “Uma mulher afegã nunca poderia agir da mesma maneira que uma estrangeira” (Partis-Jennings, 2019, p. 8). Eva complementa: “Uma mulher afegã nunca poderia fazer isso [consertar um pneu], e você tinha uma quantidade enorme de liberdades e se tornou mais consciente sobre essa liberdade, porque você tinha uma comparação direta” (Partis-Jennings, 2019, p. 8). Tais declarações revelam que, ao invés de gerar questionamentos sobre as normas locais, a categorização das estrangeiras como “terceiro gênero” reforça divisões hierárquicas e papéis tradicionais de gênero, aprofundando a marginalização das mulheres afegãs e das pessoas de gênero diverso.

A premissa de que mulheres estrangeiras, em virtude de sua condição de proeminência e vantagem, estariam aptas a oferecer soluções ou 'libertar' mulheres locais evidencia uma assimetria profunda nas dinâmicas de hegemonia e reforça o paradigma ocidental de superioridade. Ao se enxergarem como detentoras de liberdade e autonomia, percebem as mulheres afegãs como essencialmente oprimidas, carentes de agência e dependentes de intervenção externa. Essas trabalhadoras internacionais contribuem para a perpetuação de uma visão hierárquica que reforça a subordinação das afegãs no contexto social e político do país (Partis-Jennings, 2019, p. 8). Além disso, a lógica imperialista de salvação silencia outras formas de resistência local e apaga experiências complexas de dissidência de gênero que não se enquadram nas categorias convencionais de mulher, como aquelas vividas por pessoas trans, intersexo ou com expressões de gênero diversas. Essas identidades, por desafiarem mais diretamente o sistema binário e heteronormativo vigente, são alvos ainda mais intensos de repressão, invisibilização e violência, tanto por parte das instituições locais quanto dos discursos internacionais.

No quadro atual de opressão e desigualdade de gênero, seria plausível esperar a mobilização de uma solidariedade feminista transnacional. No entanto, tal articulação enfrenta obstáculos significativos, sobretudo quando os direitos das mulheres afegãs e das pessoas de gênero diverso são apropriados por discursos ocidentais que ignoram os contextos culturais, históricos e religiosos locais. Além disso, observa-se uma tendência recorrente de construir uma dicotomia entre mulheres e sujeitos dissidentes de gênero sem agência, frequentemente retratados como vítimas passivas do patriarcado islâmico, e aqueles cujas formas de resistência se alinham com concepções ocidentais de autonomia e emancipação. Esta clivagem, para além de reforçar estereótipos, igualmente contribui para a marginalização e a invisibilização das vozes de mulheres e pessoas de gênero diverso, que reivindicam seus direitos fundamentando-se em referências religiosas, comunitárias ou tradicionais (Billaud, 2015).

O uso do conceito de “terceiro gênero” aplicado a mulheres estrangeiras não rompe com a lógica binária de gênero, ao contrário, tende a reforçá-la. Em vez de subverter as normas, a classificação posiciona as estrangeiras como exceções, reafirmando a ideia de que a dissidência de gênero é legítima apenas no Ocidente. Este enquadramento é sustentado em hierarquias simbólicas que vinculam liberdade e agência à mulher ocidental, enquanto retrata mulheres e pessoas de gênero diverso afegãs como inerentemente submissas, oprimidas e incapazes de reivindicar a própria autonomia. Tal perspectiva ignora a complexidade das experiências locais e apaga formas autônomas de resistência, ao mesmo tempo, em que projeta nas estrangeiras uma imagem de superioridade moral e emancipatória.







3. Feminismo mainstream 



O feminismo ocidental, historicamente, construiu sua base a partir da experiência da mulher branca, burguesa e heterossexual, o que moldou a forma como as demandas e os ideais feministas foram inicialmente definidos e promovidos. Kimberlé Crenshaw (1989) e María Lugones (2020) destacam que essa abordagem cria uma norma dominante que associa a categoria “mulher” com a realidade da mulher ocidental, excluindo e invisibilizando assim outras experiências e identidades femininas (Camurça, 2007, p. 2). Ao reduzir a mulher a um ideal específico e limitado, o feminismo mainstream ocidental invalida as necessidades e vivências das mulheres de outras origens culturais, raciais e sociais, reforçando a invisibilidade de mulheres racializadas, pobres ou queer (Carneiro, 1995, p. 547; hooks, 2015, p. 194). A centralização da experiência ocidental limita a diversidade de perspectivas no próprio movimento, levando a uma visão parcial e, muitas vezes, eurocêntrica das questões de gênero e de opressão (Lugones, 2020, p. 12).

Em sequência, a universalidade proposta pelo feminismo hegemônico revela-se insuficiente para abarcar a diversidade e as especificidades das experiências das mulheres em diferentes contextos ao redor do mundo (Butler, 1998, p. 24). Para Judith Butler (1998), as diferenças entre as mulheres, longe de serem obstáculos, devem ser reconhecidas e respeitadas como elementos enriquecedores do discurso feminista. Os “rachas” ou “disputas” no interior do feminismo, segundo a autora, são fundamentais para uma teoria mais inclusiva e representativa, que valorize as múltiplas identidades femininas e as distintas formas de opressão e resistência vivenciadas (Harding, 1993, p. 12). Butler (1998) argumenta que a valorização da pluralidade, além de evitar a censura ou a limitação do termo “feminismo”, o torna um instrumento teórico mais dinâmico e expansivo. Ao invés de confinar o discurso a um conjunto uniforme de vivências, a integração de diversidades abrange uma variedade de enfoques, conferindo-lhe maior capacidade de resposta às especificidades e realidades do panorama atual (Butler, 1998, p. 25).

De acordo com Ochy Curiel (2008), o feminismo liberal mainstream exibe uma formação classista e racista, a qual desconsidera a articulação e a dinâmica dessas discriminações nos quadros de opressão. Este modelo de feminismo, ao não integrar tais questões de forma integral, engendra uma visão limitada e excludente. A concepção de uma 'irmandade global' configura-se como uma falácia que mascara as diversas formas de mobilização e resistência que emergem de raízes históricas específicas e variadas (Kapur, 2005, p. 13). Ao desconsiderar particularidades, essa perspectiva hegemônica ignora as opressões específicas enfrentadas por mulheres em diversos contextos culturais e sociais. Para mais, reforça a exclusão do "Outro", notadamente mulheres com identidades religiosas, étnicas e sexuais marginalizadas que se afastam dos padrões dominantes de poder.

Este feminismo perpetua divisões e hierarquias que refletem paradigmas coloniais e binários, contrapondo o “primeiro mundo” ao “terceiro mundo”, o Norte ao Sul Global, o “nós” ao “eles” e o “aqui” ao “ali” (Kapur, 2005, p. 13). Assim, as distinções criam barreiras que mantêm as mulheres do Sul Global em uma posição de subalternidade, marginalizando suas vozes e experiências no discurso feminista internacional. Esta abordagem frequentemente se apropria das lutas e narrativas das mulheres do Sul Global para reforçar sua própria agenda, negligenciando o pleno reconhecimento das contribuições destas em contextos subalternizados enquanto agentes de transformação em seus próprios meios. O resultado é a reprodução de uma estrutura de poder que centraliza o Norte Global como o lugar da “verdadeira” emancipação, enquanto posiciona o Sul como dependente de intervenções externas para alcançar o progresso. Longe de problematizar as desigualdades estruturais globais, este feminismo reproduz dinâmicas de poder que mantêm relações de dependência e assimetria, invisibilizando a pluralidade e a complexidade das experiências femininas no Sul Global.

Percebe-se, portanto, que o feminismo global dominante evita questionar a fundo as sequelas estruturais deixadas pelo colonialismo, mantidas nos alicerces das relações de poder hegemônicas, que muitas vezes se escondem sob o discurso de desenvolvimento, oferecendo explicações simplificadas para a exploração de mulheres e o isolamento das identidades não-ocidentais, enquanto ignoram as armadilhas coloniais. As discussões nesse âmbito deixam de abordar frequentemente os efeitos históricos do colonialismo e como suas heranças ainda moldam as dinâmicas sociais, políticas e econômicas contemporâneas. Por conseguinte, desconsideram os modos contemporâneos de dominação e subordinação que se expressam, diferenciadamente, entre os grupos. Ao evitar reconhecer as diversidades culturais, identitárias, econômicas e políticas que moldam a experiência de mulheres de diferentes contextos, o feminismo hegemônico promove uma única visão de “mulher” e de “opressão”. Ou seja, ignora as realidades complexas que compõem as desigualdades globais e tende a impor um modelo ocidental de feminismo que ofusca as experiências e demandas das mulheres do Sul global e das comunidades historicamente marginalizadas (Kapur, 2005, pp. 14-15).

Constata-se a existência de uma hierarquia manifesta entre as diferentes abordagens feministas do Norte e Sul Global, cuja distinção impacta profundamente a eficácia e o alcance das ações voltadas para os direitos das mulheres. Conforme Chandra Mohanty (2017, pp. 7-13), a hierarquização se traduz em uma marginalização notável do discurso feminista plural do Sul Global, frequentemente visto como marginal ou “guetizado” pelo feminismo hegemônico, especialmente o ocidental. Tal exclusão não é apenas uma questão contemporânea, mas está enraizada em processos históricos e estruturais que remontam à época colonial, cujos efeitos ainda reverberam na organização global pós-colonial, fortemente moldada pelo colonialismo europeu, neocolonialismo e imperialismo. Em vista disso, torna-se essencial investigar as repercussões das influências hegemônicas do Norte Global sobre as estruturas políticas, sociais e econômicas do Sul Global, além de sua interferência nos padrões de pensamento atuais. A compreensão das raízes contemporâneas do imperialismo e do colonialismo é crucial para decifrar as dinâmicas de poder entre o Norte e o Sul Global e os impactos dessas relações nas lutas feministas. No campo feminista, o domínio das perspectivas do Norte tende a suprimir e, consequentemente, marginalizar as vozes e vivências das mulheres do Sul, limitando a diversidade e reduzindo a abrangência das lutas feministas em uma escala global.

No contexto retratado, o discurso feminista ocidental apresenta uma visão amplamente simplificada, estereotipada e desatualizada quanto às demandas e necessidades das mulheres do Terceiro Mundo ou Sul Global. Elas costumam ser representadas como um grupo homogêneo, com interesses e objetivos semelhantes, sem se considerar a diversidade de classe, etnia ou raça e sem espaço para possíveis divergências. A referida perspectiva discursiva tende a lhes atribuir características generalizadas, reforçando estereótipos de ignorantes, tradicionais, pobres, dependentes, incapazes, restritas ao ambiente doméstico e vítimas de várias formas de opressão masculina, colonialismo, estruturas familiares árabes, normas islâmicas e programas de desenvolvimento econômico (Mohanty, 2017).




3.1. Como o uso do “terceiro gênero” reforça o discurso teórico do feminismo ocidental hegemônico?



A apropriação simbólica da categoria “terceiro gênero” para descrever a posição ocupada por mulheres estrangeiras no Afeganistão produz efeitos concretos sobre as subjetividades locais como Murats, bem como pessoas trans, intersexo e de gênero diverso. Ao empregar uma categoria social, cultural e politicamente densa para designar a liberdade, a mobilidade e o poder de estrangeiras em missão, descola-se o conceito de sua dimensão contra-hegemônica original, baseada na exclusão e na resistência, para reinscrevê-lo como sinônimo de privilégio e excepcionalidade geopolítica. Esta equiparação simbólica deslegitima as experiências de pessoas que efetivamente vivem sob a identidade ou a condição social de “terceiro gênero”. No caso de comunidades, como Murats, este deslocamento anula o reconhecimento das lutas por sua sobrevivência e sua dignidade em um sistema que os exclui tanto legal quanto socialmente e que os faz viver em situação de total invisibilidade institucional, estigmatização familiar e perseguição pública (Mahafoz-ul-Haq, 24 de fevereiro de 2017).

Como explica María Lugones (2020), a colonialidade do gênero é um sistema interseccional e estrutural de dominação que articula raça, classe, sexualidade, colonialismo e epistemologia para naturalizar hierarquias globais de poder e controle. Faz isso ao operar por meio da imposição de categorias rígidas e eurocentradas de identidade, humanidade e normatividade, e ao produzir não só sujeitos subalternizados, mas também regimes padronizados sobre quem pode ser reconhecido como sujeito de conhecimento, como sujeito político e como sujeito de dissidência legítima. Neste processo, as experiências de pessoas de gênero diverso que emergem de tradições culturais não ocidentais, são frequentemente reinterpretadas, despolitizadas ou simplesmente apagadas pelas lentes universalizantes do feminismo hegemônico ocidental, que tende a impor modelos teóricos e normativos alheios à realidade desses sujeitos. A utilização estratégica do conceito de “terceiro gênero” em contextos como o afegão, longe de ampliar a visibilidade de identidades dissidentes, contribui para sua invisibilização. Em vez de reconhecer as experiências materiais de exclusão vividas por pessoas de gênero diverso como violência familiar, repressão estatal, fundamentalismo religioso e ausência de proteção legal, o termo é aplicado a mulheres estrangeiras que, protegidas por estruturas diplomáticas e institucionais, ocupam posições de privilégio simbólico, cuja apropriação reforça uma hierarquia global entre os sujeitos “emancipados” do Norte e os “tutelados” do Sul Global.

Ratna Kapur (2005) analisa criticamente como o feminismo mainstream, frequentemente sustentado por discursos de direitos humanos e desenvolvimento, tende a mascarar as relações históricas de dominação colonial ao reafirmar a noção de que a emancipação só seria possível por meio da adesão aos valores e normas do Ocidente. Tal lógica opera como um mecanismo de imposição epistêmica e política, que marginaliza as formas de resistência e os saberes produzidos fora do eixo eurocêntrico. No caso do Afeganistão, o enquadramento se materializa de forma particularmente aguda: identidades locais de gênero diverso são frequentemente desconsideradas, exotificadas ou classificadas como anomalias culturais, sem qualquer reconhecimento jurídico ou proteção social. Ao mesmo tempo, o rótulo de “terceiro gênero” é mobilizado seletivamente para descrever a condição das mulheres estrangeiras, que, embora não rompam com o binarismo de gênero em termos identitários, são percebidas como excepcionalmente situadas fora das normas locais devido à sua mobilidade, sua autonomia e sua presença em espaços ditos masculinos.

Hannah Farrar (2014) observa que o discurso ocidental fabrica a imagem das mulheres muçulmanas como seres passivos, silenciados por tradições patriarcais e preceitos religiosos rígidos. No caso das afegãs, retratadas como desprovidas de conhecimento, poder de decisão e agência, são associadas a um ideal de subalternidade absoluta, aprisionadas em “tradições arcaicas” e alheias às lutas emancipatórias modernas. Tal representação, amplamente simplista, ignora as dinâmicas locais de resistência e mobilização, tanto por parte das mulheres quanto de sujeitos de gênero diverso, desconsiderando contextos culturais, religiosos e históricos que moldam suas formas de atuação política e social. Neste enquadramento, mulheres ocidentais são representadas como figuras híbridas que transcendem normas de gênero locais, adquirindo status de exceção, dotadas de mobilidade, autonomia e acesso público. Configura-se, assim, uma idealização que reforça a narrativa de superioridade cultural, posicionando as estrangeiras como modelos de emancipação, em contraste com as mulheres e as pessoas de gênero diverso afegãs, retratadas como subjugadas ou sem agência (Partis-Jennings, 2019, p. 12). Em vez de desestabilizar o binarismo de gênero ou as hierarquias globais, o uso deslocado do “terceiro gênero” perpetua a lógica colonial, silencia modos plurais de existência e legitima desigualdades simbólicas e políticas. Assim, a apropriação do termo opera como ferramenta de imposição simbólica, reforçando estruturas patriarcais e excluindo formas locais de resistência e subjetividade.

Pelo fato de reivindicar o monopólio sobre o que constitui emancipação e resistência, o feminismo ocidental ignora a intersecção de raça, classe, sexualidade e colonialismo, desconsiderando as realidades de mulheres e pessoas de gênero diverso do Sul global (Curiel, 2008). No cenário afegão, esta lógica se manifesta quando mulheres estrangeiras, por ocuparem espaços públicos com mais “liberdade” ou “transgredirem” normas locais de gênero, são interpretadas como pertencentes a uma categoria excepcional. Ancorada em lógicas coloniais, a oposição simbólica diádica institui o “nós” ocidental como epítome da modernidade e da autonomia, ao passo que o “eles” local é estigmatizado como atrasado e submisso. Ao atribuir o rótulo de “terceiro gênero” às estrangeiras, transfere-se a potência crítica e contra-hegemônica da categoria que, embora seja uma categorização ocidental, associa-se historicamente à luta e à reivindicação de identidades de gênero marginalizadas, para um campo de privilégio geopolítico, esvaziando-a de seu conteúdo político original.







4. Mulheres e pessoas de gênero diverso afegãs: realidade, resistência e vocalizações 


Impulsionada pelo apoio das populações rurais pashtuns, a ascensão do Talibã visava restaurar a supremacia étnica e a vida aldeã, segundo sua ótica ultraconservadora. Ao tomar Cabul, o grupo impôs medidas repressivas, as quais restringiram o acesso das mulheres à educação e ao trabalho, além de controlarem rigidamente sua aparência e conduta pública (Sinno, 12 de maio de 2021). Consolidou-se uma interpretação radicalizada e misógina da Sharia,11 materializada em execuções públicas de opositores e práticas punitivas de extrema severidade. As normas impostas atingiram diretamente a autonomia corporal e a liberdade individual: mulheres eram proibidas de circular em público sem a presença de um tutor masculino e obrigadas a usar a burca tradicional pashtun. Atividades culturais como ouvir música, assistir televisão ou frequentar cinemas foram totalmente proibidas. A educação para meninas foi interrompida, e o casamento infantil se tornou uma prática comum, muitas vezes justificado como resposta às crises econômicas e humanitárias enfrentadas pela população (Neale, 20 de agosto de 2021). 

Com a retomada do poder pelo Talibã em 2021, a situação das mulheres e pessoas de gênero diverso no Afeganistão se deteriorou severamente. O novo regime adotou políticas ainda mais violentas do que em seu governo anterior, com líderes talibãs expressando publicamente rejeição a identidades dissidentes. Em declarações à imprensa, representantes do grupo defenderam punições extremas, como apedrejamento e execução. Documentos oficiais, como o Manual de 2020 do Ministério para a Promoção da Virtude e Prevenção do Vício, reforçavam a repressão, incentivando líderes religiosos a denunciarem qualquer relação não heterossexual. Mesmo antes da ascensão do Talibã, durante o governo de Ashraf Ghani, em 2018, o Afeganistão já mantinha legislações criminalizadoras da diversidade sexual e de gênero. Apesar das promessas de respeito aos direitos humanos, o regime tem sido denunciado por violações sistemáticas, que incluem execuções extrajudiciais, censura à imprensa e restrições severas aos direitos de mulheres e pessoas de gênero diverso. Estas, em específico, enfrentam perseguições por parte de autoridades, vizinhos e familiares, resultando em perda de redes de apoio, deslocamentos forçados e rupturas afetivas. A criminalização de suas identidades transforma a existência cotidiana em uma experiência permeada pelo medo, pela invisibilidade e pelo risco constante. Com a hostilidade do próprio ambiente familiar e comunitário, que frequentemente atua como agente de delação, estes grupos vivem em clandestinidade, sob ameaça constante. A simples existência de corpos dissidentes é tratada como transgressão, intensificando o isolamento social e a marginalização. Sobreviver se tornou um ato de resistência silenciosa, profundamente perigoso e sem qualquer respaldo institucional (Human Rights Watch, 2022).

Nos países do Sul da Ásia, como Índia, Paquistão e Bangladesh, houve avanços no reconhecimento jurídico de identidades de gênero diversas, com a possibilidade de autodeclaração e registro civil em categorias para além do binarismo homem-mulher. Entretanto, o cenário afegão opõe-se a essa tendência, não havendo paralelo para tal reconhecimento. No país, não há nenhuma proteção legal voltada às pessoas que não se encaixam no sistema binário de gênero. Testemunhos de pessoas de gênero diverso evidenciam que o desrespeito, o desprezo e a rejeição não se limitam às instituições formais do Estado, mas se estendem às relações interpessoais e comunitárias. O ostracismo enfrentado é agravado pela carência de mecanismos legais de proteção e pela mínima compreensão pública sobre suas vivências. Dados de organizações jornalísticas e de direitos humanos mostram que, quando questionados sobre a situação das pessoas trans, não binárias ou intersexo, funcionários públicos reagem com escárnio ou vergonha, sinalizando a completa negação do tema e reforçando o silêncio institucional (Mahafoz-ul-Haq, 24 de fevereiro de 2017).

Relatórios da Human Rights Watch (2022), baseados em entrevistas com sobreviventes da repressão no Afeganistão, retratam um cenário de perseguição brutal contra pessoas LGBTQIA+ e de gênero diverso, caracterizado por agressões físicas, violência sexual e ausência de qualquer proteção institucional. Estes testemunhos revelam a intensidade da violência e a profunda vulnerabilidade destas populações, alvejadas, punidas e silenciadas por desafiarem as normas heterocisnormativas e patriarcais que estruturam o regime talibã. Diversos relatos revelam que um jovem de 20 anos foi brutalmente agredido, sequestrado e submetido a tortura. Outro caso, envolve um estudante universitário cujo parceiro desapareceu e foi encontrado morto após rumores sobre sua orientação sexual, sinalizando o risco letal de permanecer no país. Já a história de uma jovem lésbica evidencia o entrelaçamento entre lesbofobia, controle patriarcal e violência religiosa: denunciada por um parente, foi ameaçada de morte, forçada a um casamento abusivo e mantida em cativeiro pelo marido. Casos como os apresentados ilustram como a repressão institucional atinge não só os corpos dissidentes, mas também suas redes de apoio, e como a violência de gênero se agrava quando interseccionada por orientação sexual, identidade de gênero e fundamentalismo religioso. Os testemunhos revelam o funcionamento articulado de diversas estruturas de opressão, o regime autoritário, a moral religiosa fundamentalista, o patriarcado e a normatividade de gênero e sexualidade. Ou seja, a violência não é pontual nem acidental: ela é sistemática, legitimada institucionalmente, socialmente tolerada e executada com brutalidade. Diante de tal cenário, o reconhecimento das vozes destas pessoas é uma urgência política e ética, fundamental para romper os silêncios impostos e reafirmar o direito à vida, à liberdade e à dignidade de todas as identidades dissidentes.

Já para as mulheres, apesar da promessa inicial do grupo ultraconservador de que elas teriam um papel ativo na sociedade, conforme a lei islâmica, a realidade rapidamente desmentiu essa declaração. Na prática, foram implementadas políticas que desmantelaram os direitos conquistados, impondo uma ordem patriarcal violenta que restringe a presença, a autonomia e a existência pública das afegãs. Entre as primeiras ações do novo regime, esteve a extinção do Ministério da Mulher, órgão que simbolizava, ainda que de forma limitada, a institucionalização de políticas de gênero. Em seguida, servidoras públicas foram pressionadas a deixar seus cargos, sendo substituídas por homens. As meninas passaram a ser impedidas de frequentar escolas de ensino médio e universidades, o que representou uma negação sistemática do direito ao futuro. Simultaneamente, normas de segregação de gênero foram intensificadas, restringindo a presença feminina em locais públicos como parques, academias, salões de beleza e centros culturais (Requena, 2023, p. 8).

O controle sobre os corpos femininos também se manifestou por meio da exigência de um mahram, um parente homem, para qualquer deslocamento fora de casa. Esta imposição reforça a lógica da tutela masculina, negando a autonomia de ir e vir, e confina mulheres a um espaço doméstico compulsório. O trabalho infantil também se intensificou, afetando especialmente meninas retiradas da escola para contribuir com a sobrevivência familiar. Trata-se, portanto, de um sistema estruturado de repressão de gênero que corresponde ao que autoras como Karima Bennoune (2022) identificam como apartheid de gênero, uma forma institucionalizada de segregação e dominação, sustentada por argumentos religiosos e culturais, cujo objetivo é manter as mulheres em posição de subalternidade radical e silenciamento absoluto. A sistemática imposição dessas políticas revela que, sob o regime talibã, a desigualdade de gênero não é meramente tolerada, mas sim erigida a princípio organizador da vida social. A existência pública feminina é tratada como ameaça, e sua exclusão do convívio social se converte em estratégia de controle político, religioso e moral. Nesse contexto, ser mulher no Afeganistão do Talibã significa viver sob um regime que transforma o próprio gênero em marcador de invisibilidade, punição e vulnerabilidade permanente.

Nesse contexto, diversas mulheres e ativistas afegãs concederam entrevistas anônimas à equipe do JURISTnews em 2025, enfatizando a urgência de que a comunidade internacional enxergue o Afeganistão em sua complexidade e volte sua atenção à dignidade humana e aos direitos fundamentais, especialmente os de mulheres e meninas. As entrevistadas expressaram suas vozes com firmeza e determinação, sublinhando que, apesar das severas dificuldades impostas pela guerra e pela opressão, continuam a resistir e a lutar por seus direitos. Muitas enfatizaram que as mulheres afegãs não são simples vítimas, mas sim protagonistas de suas próprias histórias, demonstrando uma força resiliente capaz de superar os desafios diários. Ressaltaram, ainda, que, embora a discriminação de gênero persista, as mulheres têm se mobilizado de diversas formas, seja por meio de protestos, ativismo online ou mesmo por ações clandestinas, evidenciando sua contínua busca por autonomia e liberdade.

Ao contrariar os estereótipos de passividade, as entrevistadas exigem não só empatia, mas solidariedade global expressa em apoio concreto, como pressão diplomática e ajuda humanitária (JURISTnews, 28 de março 2025). Relatos pessoais evidenciam os impactos diretos das restrições: perda de empregos, casamentos forçados, abusos e até suicídios. Ainda assim, muitas persistem em ensinar, empreender e manter vivas suas aspirações e as de outras meninas que sonham com carreiras e educação (JURISTnews, 19 de abril 2025). Mesmo com o fechamento de escolas e universidades, elas se reinventam profissionalmente, sustentam suas famílias e resistem com bravura, reafirmando seu papel essencial na sociedade e sua fé em um futuro mais justo (JURISTnews, 21 de março 2025). Mineh, uma das entrevistadas, destaca a gravidade da situação atual, com a destruição de liberdades fundamentais e o silenciamento imposto às mulheres. Apesar do medo e das perdas, ela reafirma que as afegãs não são apenas vítimas, mas sujeitos ativos, com sonhos e direito à autodeterminação. Sua mensagem final é de resistência e esperança diante da violência estrutural que enfrentam diariamente (JURISTnews, 28 de fevereiro 2025).




4.1. O movimento feminista islâmico afegão



Desse modo, os feminismos islâmicos surgem como uma forma de mobilização e utilização de textos islâmicos para impulsionar o enfrentamento de normas patriarcais e buscar a emancipação feminina. Por definição, constituem discursos e práticas feministas originárias de diversos contextos islâmicos. A utilização do termo no plural sublinha a inexistência de um Islã singular, refletindo a diversidade de identidades, interpretações e experiências nos múltiplos “Islãs” ao redor do mundo. Estes feminismos valorizam a pluralidade e celebram as variadas vivências dentro das diversas tradições islâmicas. Eles englobam uma diversidade de abordagens, incluindo sunitas, xiitas e carijitas, é incorreto generalizá-los como um movimento único, já que suas propostas são profundamente influenciadas por contextos e realidades nacionais (Badran, 2009, p. 242).

Em suma, as reivindicações dos movimentos, sem desvalorizar a importância da religião na vida das muçulmanas, concentram-se na crítica às interpretações machistas e misóginas do Alcorão feitas por líderes religiosos ou políticos, que desconsideram a igualdade de gênero presente no texto sagrado. As feministas islâmicas têm focalizado suas demandas na reconstrução das concepções tradicionais de gênero e nos discursos religiosos islâmicos. Elas desafiam corajosamente o poder do clero, buscando reinterpretar as fontes legais e tradicionais islâmicas para proteger seus direitos e alcançar equidade de gênero, inclusive nos preceitos religiosos. Este movimento de reconstrução e ressignificação dos códigos do Islã visa desafiar interpretações patriarcais e restritivas da religião, destacando que o patriarcado não é intrínseco ao Alcorão, mas sim uma leitura específica e histórica dele. Ao reinterpretar os textos sagrados de forma mais inclusiva, o movimento amplia as possibilidades de emancipação e autonomia feminina, permitindo que as mulheres reivindiquem seus direitos em harmonia com suas identidades religiosas e culturais. Assim, tal abordagem não apenas confronta as limitações impostas por leituras tradicionais, mas também afirma a capacidade do Islã de evoluir e responder às demandas contemporâneas de igualdade e justiça social (Salem, 2014, p. 118).

Na conjuntura afegã, o feminismo islâmico12 adota uma abordagem inclusiva, comprometida com a representação equitativa de pessoas de todas as etnias, religiões, orientações sexuais, classes sociais e identidades de gênero, incluindo pessoas trans, não binárias, intersexo e demais sujeitos de gênero diverso. Este movimento reconhece a complexidade e a pluralidade da sociedade afegã, propondo a construção de um espaço de luta amplo, interseccional e sensível às múltiplas formas de opressão vividas por diferentes grupos. O objetivo central é contribuir para a edificação de uma sociedade mais justa e igualitária para todas as pessoas, sem excluir ou marginalizar aqueles que fogem às normas hegemônicas de gênero e sexualidade. A questão da igualdade de gênero é tratada como um direito humano fundamental, que deve ser garantido desde a infância. Propõe-se que crianças afegãs, independentemente do sexo ou de sua identidade de gênero, sejam educadas em um ambiente livre da imposição de normas rígidas de masculinidade e feminilidade, as quais frequentemente restringem suas expressões, afetos e escolhas pessoais. A superação de orientações dicotômicas, que tradicionalmente atribuem papéis fixos e limitantes a meninos e meninas, é vista como um passo necessário para o desenvolvimento de subjetividades autênticas e emancipatórias. Ao promover uma educação que valorize a liberdade, a dignidade e a autodeterminação de todas as crianças, inclusive daquelas que se identificam fora do binarismo de gênero, propõe uma alternativa ética e política à rigidez normativa que estrutura a sociedade afegã. Trata-se de uma proposta que desafia tanto o patriarcado quanto os dispositivos coloniais e culturais que silenciam vozes dissidentes e interditam existências plurais (Samar, 2019).

Ademais, a corrente do feminismo islâmico afegão destaca o direito de crianças e jovens, se expressarem livremente, sem sofrerem a imposição das normas autoritárias derivadas da política religiosa extremista praticada pelo Talibã. Ao institucionalizar uma visão ultraconservadora do islamismo, o regime estabelece um conjunto de valores que restringe severamente a liberdade de expressão, reprime identidades plurais e nega direitos fundamentais, sobretudo das mulheres, meninas e pessoas de gênero diverso. Esta abordagem atua como uma força crítica e transformadora, comprometida em garantir às futuras gerações a possibilidade de crescerem em um ambiente menos opressivo e mais receptivo à diversidade humana. O feminismo islâmico propõe a construção de uma sociedade onde a infância e a juventude não sejam moldadas pela rigidez de normas patriarcais e religiosas, mas sim respeitadas em sua individualidade, sua autonomia e seu potencial de desenvolvimento. Ao reivindicar uma educação que valorize a liberdade, a dignidade e o pensamento crítico, amplia as bases para uma convivência mais justa, inclusiva e antiautoritária (Samar, 2019, p. 154).

Reforçando, com urgência, a necessidade de ações conjunturais voltadas para a construção de um Estado que permita a todos os cidadãos alcançar seu pleno potencial humano, enfrentando as múltiplas camadas de desigualdade e exclusão que permeiam a sociedade. Primeiramente, destaca a recomendação para a construção de uma paz duradoura, essencial para romper com o ciclo de violência que caracteriza o cenário afegão, por meio da implementação de um governo inclusivo e não extremista, comprometido com os princípios democráticos e os direitos civis. Além disso, o movimento ressalta que a boa governança deve ser um dos pilares centrais desse governo, garantindo que o Estado atenda de maneira eficaz às necessidades humanas básicas, como saúde, educação, segurança e bem-estar social. Isso exige uma administração pública transparente, responsável e eficiente, que coloque o bem-estar coletivo acima de interesses políticos ou sectários. Outro aspecto crucial é a implementação de um sistema jurídico justo e acessível, que assegure o acesso universal à justiça e promova o Estado de direito. Nesse sentido, é fundamental a inclusão política das mulheres em todas as esferas de decisão, reconhecendo-as como agentes essenciais na construção de uma sociedade mais equitativa e fortalecendo a confiança da população nas instituições estatais (Samar, 2019, pp. 154-155). 

Por fim, os direitos humanos devem ser tratados como inegociáveis e universais, constituindo a base para qualquer política pública ou ação governamental. Isto implicaria a proteção integral das mulheres contra todas as formas de violência e discriminação, assim como na garantia de seus direitos à liberdade, à educação, ao trabalho e à participação política. O movimento, assim, busca uma transformação estrutural que não apenas desafie as dinâmicas patriarcais, mas também promova uma sociedade inclusiva e igualitária para todos os cidadãos e cidadãs (Samar, 2019, pp.154-155).







5. Conclusão 


Em conclusão, este artigo buscou demonstrar como os discursos feministas globais, especialmente aqueles produzidos sob a lógica do feminismo ocidental, influenciam a forma como gênero, agência e liberdade são representados no contexto afegão. A análise do conceito de “terceiro gênero” revela que ele tem sido instrumentalizado como uma categoria simbólica para diferenciar mulheres estrangeiras, frequentemente brancas, seculares e vinculadas a instituições de poder, das mulheres e pessoas de gênero diverso locais, retratadas como passivas ou oprimidas. Essa construção não apenas reforça estereótipos coloniais, como também legitima a imposição de parâmetros ocidentais sobre o que é ser “livre” ou “emancipada”, apagando as resistências que emergem de outras cosmologias e trajetórias históricas.

Compreender o gênero como uma construção social e performativa, como proposto por teóricas como Butler (2018), permite desnaturalizar essas hierarquias e questionar a universalização de experiências específicas. No caso do Afeganistão, a categorização desigual de mulheres e dissidências sexuais e de gênero reflete e reforça o que autoras como Mohanty (2017), Kapur (2005) e Abu-Lughod (2012) chamam de “colonialismo feminista”, ou seja, a tendência de tratar as mulheres do Sul Global como vítimas a serem salvas, em vez de sujeitos com agência própria. Tal abordagem desconsidera os modos locais de resistência, como os protagonizados por mulheres e pessoas de gênero diverso que desafiam a ordem normativa com sua própria existência, ou por aquelas que questionam as leituras patriarcais da religião a partir de dentro.

O feminismo islâmico afegão aparece como uma alternativa contra-hegemônica, que não se opõe à tradição religiosa, mas busca reinterpretá-la em favor da equidade. Esta proposta, longe de ser homogênea ou acrítica, parte da realidade vivida por muçulmanas que desejam disputar os sentidos da fé e da justiça social sem abdicar de suas identidades culturais. Ao fazê-lo, propõem uma emancipação situada, capaz de articular religiosidade, pertencimento e luta por direitos, o que desafia profundamente os parâmetros do feminismo liberal ocidental, que muitas vezes deslegitima qualquer forma de engajamento religioso. Portanto, o artigo conclui que repensar as categorias de gênero e agência no contexto afegão exige deslocar o olhar da norma ocidental e abrir espaço para epistemologias afegãs. O feminismo global precisa reconhecer sua própria colonialidade e, a partir disso, cultivar diálogos mais horizontais, que valorizem as pluralidades e respeitem os processos internos de reexistência e resistência.
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Notas

1 Por serem frequentemente referenciados como Afghan Murats’ ou Third Gender People
in Afghanistan, não foi possível identificar com precisão os pronomes utilizados para designar Murats. Embora alguns estudiosos empreguem they/them, não é adequado generalizar o uso desses pronomes para todos os indivíduos pertencentes à comunidade Murat, uma vez que a escolha pronominal depende da identidade pessoal de cada ser. Assim, neste trabalho, optei por utilizar o pronome “os” para me referir aos sujeitos Murats e aos indivíduos Murat.

2 O Talibã é um movimento jihadista sunita, ou seja, militante que interpreta a jihad como luta armada para defender e expandir o Islã, que surgiu após a retirada soviética do Afeganistão, em meio à fragmentação do grupo Mujahidin. Em 1996, o Talibã assumiu o poder, impondo uma interpretação radical da lei islâmica (Sharia), marcada por rigorosas restrições sociais, especialmente contra mulheres, e por punições severas para opositores e infratores. O grupo também adotou políticas isolacionistas e apoiou organizações paramilitares como a Al-Qaeda (Rabasa, 2004; Neale, 20 de agosto de 2021).

3 Um muçulmano sunita é aquele que pertence à vertente majoritária do Islã, caracterizada, entre outros aspectos, pela aceitação dos três primeiros califas: Abu Bakr, Umar (ou Omar) e Uthman (ou Othman), como sucessores legítimos do Profeta Muhammad, antes do califado de Ali ibn Abi Talib. Essa ordem de sucessão é reconhecida pelos sunitas porque esses líderes foram escolhidos por meio de consenso ou eleição entre os companheiros do Profeta, refletindo a prática da shura (consulta) dentro da comunidade muçulmana (ummah) (Saleh, 2001, p. 221).

4 Um xiita é um muçulmano que acredita que o quarto califa, Ali ibn Abi Talib, primo e genro do Profeta Muhammad, deveria ter sido o primeiro sucessor legítimo do Profeta, em vez de Abu Bakr, que foi eleito pela comunidade muçulmana após a morte do Profeta. Para os xiitas, essa sucessão não é apenas uma questão política, mas também espiritual, por considerarem que a liderança da comunidade muçulmana (imamat) deve permanecer dentro da Família do Profeta, especificamente através dos descendentes de Ali e de sua esposa Fátima, filha do Profeta (Saleh, 2001, p. 211).

5 A burca é um véu que cobre todo o rosto e se estende pelo corpo, alcançando as mãos e os calcanhares. Na região dos olhos, possui uma rede ou tecido perfurado que permite a visão. No topo da cabeça, um elástico ou costura reforçada circunda a testa, garantindo sustentação e evitando que o véu se desloque. Embora seu uso não seja comum em todas as comunidades muçulmanas, a burca foi imposta como traje obrigatório pelo Talibã no Afeganistão (Costa, 2021, p. 13), explicação nos parágrafos seguintes.

6 A palavra véu ou hijab significa “cobertura” ou “vestimenta que oculta” e, por isso, muçulmanos usam frequentemente a expressão “respeitar o hijab” para se referirem à observância das normas de recato que orientam a cobertura do corpo feminino. Entre os tipos mais conhecidos de hijab estão a burca, o niqab, o chador e o al-amira, cada um com características específicas quanto ao grau de cobertura e contexto cultural (Alameda & Goldschmidt, 2016).

7 Ainda que tenha origem em referenciais ocidentais, o termo consolidou-se historicamente como expressão de resistência de identidades marginalizadas. Neste estudo, em alguns momentos, ele é utilizado para se referir, de modo inclusivo, às diversas formas de vivência e expressão de gênero que desafiam normas binárias.

8 Alguns exemplos são hijra no Sul da Ásia, muxes no México, fa’afafine em Samoa, two-spirit em comunidades indígenas na América do Norte, entre outros (LGBTQ Nation, 11 de julho de 2022).

9 Etimologicamente, a palavra resulta da junção de “mard” (homem) e “aurat” (mulher).

10 Tais ocupações carecem de reconhecimento e respeito, visto que poucas identidades são tão estigmatizadas e odiadas quanto a de um homem que se permite ser “penetrado”. A penetração, consumada ou coerciva, de indivíduos considerados “inferiores”, mulheres, pessoas de gênero diverso, profissionais do sexo, dançarinos ou adversários políticos, configura um ato de poder e um potente indicador de dominância masculina. Essa dinâmica sexual, ao evidenciar e reforçar hierarquias de gênero, classe, etnia e política, fundamenta as relações de controle na sociedade afegã (Abdi, 2024, p. 362).

11 Lei islâmica.

12 O termo “feminismo islâmico”, empregado no singular, refere-se especificamente à vertente afegã analisada ao longo deste texto.
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